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Fica obrigado a concessão de passe escolar

gratuito, pela CMTC, para menores de 14 a

17 anos pertencentes a famílias de baixa

renda, aue perceberem até quatro salários'

mínimos e que estejam cursando curso pro-

fissionalizante e dá outras providências.

01	 PL
PROJETO DE LEI	 01-0770/93-3

1.

g
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

1

gArt. 19 - Fica obrigado a concessão, pela Companhia Munici

pai de Transportes Coletivos - CMTC de passe escolar gratuito para ser

utilizado no Sistema Municipal de Transportes Coletivos, a todo estudante

menor de 14 a 17 anos que esteja cursando curso profissionalizante

*	

.
Parágrafo draw - O estudante menor de 14 a 17 anos	 terá

s direito a concessão de passe gratuito de acordo com o Caput deste artigo,

desde que pertença a família de baixa renda que receba no máximo auatro

111	
salários mínimos.

Art. 29 - O estudante qualificado pela presente Lei deverá

estar regularmente matriculado em Entidade de Ensino Oficial ou Particu -

lar ou, ainda, através de curso conveniado com Órgão Público.

1

Parágrafo único - É obrigatório para qualquer curso, enu-

merado no Caput deste argigo, que seja profissionalizante.

Art. 39 - A Companhia Municipal de Transportes Coletivos -

1!	 CMTC - cadastrará todo o interessado, comprovadamente enquadrado na pre-
sente Lei, para arrogar ao interessado o direito à concessão do passe ara

tuito.

Parágrago único - O estudante interessado deverá renovar

!!

seu cadastro anualmente.

Art. 49 - O Poder Executivo regulamentará, a presente Lei

11	 no prazo do sessenta dias, a contar da data de sua publicação.
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Art. 59 - As despesas com a execução desta Lei correrão por

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 69 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica-

ção, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

_

JOSÉ ÍNDIO FERREIRA DO NASCIMENTO

•Vereador

!
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JUSTIFICATIVA

A essência do presente Projeto de Lei é oferecer oportunida-

de para os menores carentes que não têem meios suficientes para poder fre-

quentar uma Escola Profissionalizante, por falta de recursos.

O presente Projeto de Lei tem por escopo minorar esse proble

ma do menor carente. Pois a sociedade oferecendo a ele a oportunidade de es

tudar, primeiro tira-o da rua; segundo oferece a ele uma profissão para po-

deoplenfrentar o mercado de trabalho.

O assunto foi estudado profundamente e sentimos entre os Se-

nhores Vereadores a vontade Política de aprovar tal iniciativa.

Trata-se de um Projeto de Lei de grande alcance social e não

colide com a legislação vigente, principalmente, com a Constituição Federal

Estadual e a Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Devemos verificar que é incalculável o número de menores que

não conseguem sequer frequentar uma escola profissionalizante devido à bai-

xa renda familiar. Todos sabeMos que o custo do transporte onera em demasia

o orçamento familiar.

Este Projeto de Lei tem ampla ação social no sentido de redu

zir grandemente os menores ociosos nas ruas da cidade por falta de oportu-

nilide.
0,11., e,	 n,..^4^4-,, A ",	 Tes4Diante deste quadro esperamos que o presente Projeto de Lei

prospere e venha a se transformar em Lei.
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Vereador s

Pné.:..10EN TE

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental,
reinterando os termos dos ofícios anteriores de nos 08/97,

09/97 (docs. 01 / 02) providencias no sentido de que o
Projeto de Lei n° 770/93 seja restaurado e tomadas as
medidas cabíveis pela Secretaria da Comissão de Saúde,
Promoção Social e Trabalho, que até a presente data não
realizou o pedido solicitado, nos melhores termos de direito.

O PL. 770/93 dispõe que fica obrigado a
concessão de passe escolar gratuito pela CMTC para menores
de 14 a 17 anos, pertencentes a famílias de baixa renda, que
receberem até 04 (quatro) salários minirnos e que estejam
cursando curso profissionalizante.

Sala das Sessões, em -

10 Jr119çq10 Jr119çq
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$ão Paulo, 20 de março de 1997.

Of. n° 09/97 - 36 SSP

Senhora Vereadora Presidente

Solicitamos à V.Ex.". o obséquio de
tomar as devidas providências, reiterando oficio 08/97 de 24 de
fevereiro de 1.997, com o fito de que os autos do PL 770/93 sejam
restaurados e tomadas as medidas cabíveis de responsabilidade, uma
vez que, desde 27 de novembro de 1.997, conforme informação da
Comissão em epígrafe, se encontra em poder, com carga do Vereador

•	 Sergio Rosa.

Atenciosamente,

Joat ÍNDIO PEk1e,IRA DO NACMZNT0
Vereador ••n••

ERZ* lentíssima Senhora	 .
Vereadora Ana Martins
Presidente da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho.
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REQUERIMENTO "D"

41
Requeiro, à Douta Mesa, na forma

regimental, reiterando os termos do requerimento de n° 13-
1431/ 97, no sentido de que o Projeto de Lei n° 770/93 que
preceitua: "Fica obrigado a concessão de passe escolar
gratuito, pela CMTC, para menores de 14 a 17 anos
pertencentes a famillas de baixa renda, que perceberem até
quatro salários,min' imos e que estejam cursando curso
profissionalizanre e dá outras providências", seja restaurado,
com a maior presteza, como medida de celeridade
processual.

Sala das Sessões, em

„-
JOSÉ ÍNDIO FERREEarDOESC NTO--

Vereador
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Ementa: FICA OBRIGADO A CONCESS40 DE PASSE ESC!""nr-FOUITO
PELA CMTC PARA MENORES DE 14 A 17 AMOS PERTENCENTES A
FAMÍLIAS DE BAIXA RENDA, QUE PERCEBEREM ATE QUATRO
SALÁRIOS MEN.E QUE ESTEJAM CURSANDO CUR SO
PROFISSIONALIZANTE E D4 OUTRAS PROVIDffinIAS.

Autor(es):
. Ve'reador(a) J0E INDIO FERREIRA DO NASCIMENTO (PMDB)

Apresentado em 	 • 21/10/1993
Autuado em 	 • 21/10/1993-Procel .,so 01-770/1993
.Leitura 	 • 21/10/1993, na Sessao Ordinaria 95, Legislatura 1. t»
Publicado 	 • no D.O.M. em 01/10/1993, pagina 35, coluna 3

I, Palavra(s) chave(s): BAIXA RENDA / ENSINO PROFISSIONALTZANTE
1 CARENTE / FAMILIA / ISERCAO / PASSE ESCOLAR GRATUITO / TARIFAS.
1•

TRAMITACAO:

ESTUDANTE

====n:===
•!

I Sigla da Arca I	 Recebimento
I CMSP	 I	 Data	 Hora

4--.-
1 ATM	 I	 21/10/1993
I JUST	 I	 29/10/1993-15:06

• I ATM	 I	 19/11/1.993-18:11	 I
I URB	 I	 20/09/1995-12:00	 I
I ADM	 I	 18/10/1995-15:P2 	 I
1 SAUDE	 I	 27/11/1995-12:25	 I

40
Comissao(oes) designadas em 21/10/1993:
.CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST

•..	 POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. 	 URB
• WADMINISTRACAO PUBLICA - ADM

SAUDE, PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE

40.	 FINANCAS E ORCAMENTO - FIN

COMISSAO DE CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST

,	 •

Encaminhamento
Data	 Hora

•T

	

27/J0/J993-15:0P	 I

	

19/11/1993-15:07	 T

	

12/09/1995-14:39	 I

	

18/10/i995-14:13	 I

	

27/1i/1995-1.2:23	 I

PL recebido(a) Pm 	 • 29/10/1993
regimental	 • 16/11/1993

Relator 	  Vereador(a) MÁRIO MODA (PTB)
Designado em 	 • 03/11/1993

RELATORIO nro. 1819/1993 --) PARECER nro. 1819/1993

Apresentado em 	 • 17/11/1993
Autor(a) 	 • Vereador(a) CONSTITU1CAO E JUSTICA
Conclusa()	 • ILEGALIDADE/INCONSTITUCIONALIDADE

•
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VOTO A FAVOR:
..Vereador(a) ARSELINO TATTO (PT)
..Vereador(a) OSVALDO SANCHES (PPR)
.,Vereador(a) JOSE.MENTOR (PT)
...Vereador(a) MURILLO ANTUNES ALVES (PMDB)
..Vereador(a) COSME LOPES (PPR)
..Vereador(a) AURELf0 NOMURA (PL)

.VOTO ABSTENCAO:
.•Vereador(a) MARCOS MENDONCA (PSDB)

•
•

VOTO CONTRARIO:
..Vereador(a)•JOSE VIVIANI FERRAZ (PL)
..Vereador(a) DARCIO ARRUDA (PMDB)

Relataria 1819/1993 transformado V t Hl PARECER
(ILEGALIDADE/INCONSTITUCIONALIDADE) nro. 1819/1993 em 17/11/199S, publicado
no D.O.M. em 19/11/1992, pagina 26, coluna 2.

Prazo prorrogado de 17/11/1993 ate P4/11/1993 devido arti go 63 do regimento
interno..

.PL liberado pela Comissao JUST em 17/11/1993.

• =>RECURSO nro. 10311993 (referente a(o) PARECER 1019/1993), interpwito
pelo(a) Vereador (a) JOSE INDIO FERREIRA DO NASCIMENTO (PMDR) em PP/1P/1993
Recorre do parecer de Ilegalidade da Com. de Corra. e Ju sstiça, sobre o PL.
.770/93, de minha autoria.. 

4-4•N.

COMISSAO DE POLITICA URBANA,METROPOLIFANA,MEIO AM.. -

PL recebido(a) em 	 • 20/09/1995
Prazo regimental	 11/10/1995
Relatar 	  Vereador (a)	 ANNA MARIA QUADROS (PSDD)
Designado em	 • P010911995

RELATORIO nro. 3270/1995 --> PARECER nro. 1611/1995

Apresentado em 	 • 11/10/1995
.Autor (a) 	 • Vereador (a) ANHÁ MARIA QUADROS (PSDD)
Conclusa° 	 	 FAVORÁVEL

. VOTO A FAVOR:	 .

..„Vereador (a) PAULO RODERTO FARIA LIMA (PMDB)

...Vereador(a) EMILIO MENEGHINI (puo
..Vereador(a) ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO (Pt. )
..Vereador(a) ANNA MARIA QUADROS (PSDB)

: . Relataria 3270/1995 transformado em PARECER (FAVORÁVEL) nro. 1611/1995 em
.11/10/1995, publicado no D.O.M. em 17/10/1995, pagina A4, coluna t.

PL liberado pela Comissao URB em 11/10/1995.•
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COMISSAO DE ADMIMISTRACAO PUBLICA - ADM
Utr.::2=

• PL recebido(a) em 	 • 10/10/1.99IS
Prazo regimenta]	 - 02/11/1995
Relator 	 - Vereador(a) EDIVALDO ESTIMA (PTB)
Designado em 	 - 18/10/1995

Prazo prorrogado . de 02/1111995 ate 15/11/1995 devido artigo 62 do regimento
interno.

RELATORIO nro. 4046/1995

Apresentado em 	 • 14/11/1995
._Autor(a) 	  Vereador (a) EDIVALDO ESTIMA (PTB)
Conclusa° 	 	 FAVORÁVEL

VOTO A FAVOR:
.Vereador(a) EDWALDO ESTIMA (PTB)

PL liberado pela Com1snao ADM em 20/11/1995 (RELATORIO).

_COMISSÃO DE SAUDE, PROMOCAO SOCIAL F TRABALHO - SAUDE

PL recebido(a) em	 • 2.7/11/1995
Prazo regimental 	 • 12/12/1995
Relator 	 • Vereador (a) SERGIO RICARDO SILVA ROSA (PT)
Designado em 	 - 27/11/1995

rm >RDS nro. 17/1997, _det.arquivamento de proposicao (reforento a(o) PI
770/1993), apresentado em 04/02/1997 peLo(a) Vereador (a) HANNA °MARIS
(PPR).

. _	 CMSP 55/1997 de O8/04/1997, SOLiCITA DEVOLUCAO DO PROJETO, enviado
tH para VEREADOR SERWO RICARDO SILVA ROSA - SERGIOROSA

r-n >RDS rira.	 1431/1997, solicitacao de providencias (rel'erente a(o) PI
770/1993), apresentado em 10/06/1997 pelo(a) Vereador (a) 	 JOSE	 IHWO
FERREIRA DO NASCIMENTO (PMDB).

•
•
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SOBRE O PROJETO DE LEI N2770/93

De autoria do nobre Vereador José índio Ferreira do
Nascimento, este projeto obriga a concessão de passe
escolar gratuito, por parte da São Paulo Transportes
S/A, a ser utilizado no sistema municipal de transportes
coletivos, a todo estudante entre 14 e 17 anos
pertencente a família de baixa renda (de no máximo 4
salários mínimos) que	 esteja matriculado	 em curso
profissionalizante.

Ainda segundo a propositura, em seu art. 32, caberá
à São Paulo Transportes S/A cadastrar todo estudante
interessado e que se enquadre no que a mesma estatui.

Analisando a proposta sob a óptica exclusiva do
mer.:rito que cabe a esta Comissão de Administração Pública,
não vemos obstáculos que possam impedir a aprovação da
matéria, tendo em vista seu inegável interesse público.

Favorável, portanto, o nosso parecer, nos termos do
substitutivo da ínclita Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente (fls.20/21).

Sala da Comissão de Administração Pública,

Presidente

Relator
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SOPRE O PROJETO DE LEI 112 770193. 
delgrantb de lei, de autoria do nobre Ve-

reador José Indio Ferreira do Nascimento, que visa obri-
gar • CMTC a conceder passe escolar gratuito • menores
de 14 • 17 anos, pertencentes a famílias de baixa renda,
que percebam até quatro salários mínimos e que estejam
cursando curso profissionalizante. •

A Lei Orgânica do Município cuida do transporte ur-
bano em seus artigos I7,2 • 179.

O artigo 175, inciso VIII, dispRe que a regulamen-
tação do transporte páblico da passageiros deverá con-
templar "padrão de operação do serviço de transportes,
incluindo Integração física, tarifária e operacional".

Assim, cabe b, lei que ' regulamenta o sistema de
transporte cuidar também da política tarifária. De fato,
o art. 52, "caput", da Lei n2 8.424/76, estabelece que.
na prestação do serviço p.lblico de transporte coletivo
de.passageiros, haverá cobrança de tarifas estabelecidas
pela Prefeitura, sem necessidade, inclusive, de lei.
Aliás, a lei é exigida apenas na hipátese de concessão
de isenção do pagamento de passagem (art.12, Lei 'n2
1;1.424/76, com a redação dada pela Lei n9 10.039/90).

Entretanto, o transporte coletivo urbano constitui
serviço OUblico de caráter essencial (CF/88, art.30, in-
ciso V) e, como tal, a iniciativa legislativa na matéria
é reservada ao Prefeito, na forma do art. 37, 2 22, in-
ciso IV, da Lei. Orgânica do Município.

• ,Pela ilegalidade. 
Sala da Comissão de Constituição	 e	 Justiça,

17/11/93.
Dárcio Arruda - Presidente - contrário
Arselino Tatto
Aurélio %mura - .c/restriçaes	 •
José Mentor	 •
Mário Moda - Relator
Murilo A.Alves - c/restriOes
Osvaldo Sanches .
Viviani Ferraz - contrário

•



Sessão Data TR AM1T AÇA0 D. O.

952S .0 . 21.10.93 JUST. URB. ADM. SAUDE. FIN P3.10.93

6.9.95 Rejeitado parecer de Ilegalidade na 212 2 S.Extr.

Volta a tramitação para as demais ComissOes.

212 SE 6.9.95 APROVADO RECURSO 	 .

04.02.97 PDS N917/97 — VOLTA À 1RAMITAÇÃO	 •
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DA 	 CUM DE	 POLITICA 	 URBANA

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PL 770/93

De autoria do Vereador Jusé índio do Nascimento, ' o
presente projeto de lei, n2 770/93, visa obri gar a

concessão, pela Com panhia	 Municipal de	 Transportes

. Coletivos - CNTC, de passe escolar	 gratuito, para

....utilização no Sistema Munici pal de Trans portes Coletivos,
a menor de 14 a 17 anos, pertencente a família de baixa
renda que perceba no máximo quatro salários mínimos, e

que esteja cursando curso profissionalizante.
Argumenta o autor que a pro posta objetiva oferecer, ao

menor carente, meios suficientes Para Po der freqUentar
uma escola profissionalizante. Assim, estaríamos ajudando
a retirar o menor da rua e dando-lhe, ao mesmo tempo,
oportunidade de desenvolver Uma profissão, cum amplos
benefícios sociais, tanto para o menor, como para a
sociedade no seu conjunto.
A Comissão de Constituição e Justiça deliberou pela
ile galidade do projeto (fl. OS), tendo, no entanto, este

Parecer sido re j eitado pelo Egrégio Plenário em sua 21EB
Sessão Extraordinária ocorrida em 06 de setembro do
presente ano.
No mérito, na quilo que é de	 competéncia de nossa

COMI.SZíO, nada temos a o por. á unta Pro pos ta social
tecnicamente . exequível através da criacão 	 de vale
transporte específico para o grupo de estudantes que a
propositura cuida, que	 poderá ser resgatado	 pelas

empresas trans portadore s junto à Municipalidade.
Manifestamo-nos, puis favorgmeill,á ProPosta.
No entanto, a fim de:itrilli7WF7Elé termos da propositura.

Já que a CMTC foi sucedida pela São Paulo Transportes
S/A, apresentamos, a se guir, o seguinte substitutivo,.

SUBSTITUTIVO N2	 DA COMISSO DE POLITICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI 2 O

Fica obri gada a concessão de paste escolar
gratuito, pela São Paulo Trans portes S/A, a
todo estudante entre 14 e 17 anos, perten-
cente a família de baixa renda, e que
esteja matriculado em curso
profissionalizante.

'A Câmara Municipal de Sc,ã Paulo decreta:	 •

Art. 12 Fica	 obrigada a concessão, pela São Paulo

Trans portes S/A, de pause escolar gratuito para
ser utilizado no Sistema Municipal de
Trans portes Coletivos, a tudo estudante, com
idade entre 14 e 17 anos que esteja matriculado
em curso profissionalizante.

Pará grafo'ónico - O estudante com idade entre 14 e 17
anos terá direito a concessão de passe gratuito de acordo
com o "caput" deste artigo, desde que pertença a família
de baixa renda que receba no máximo quatro salários
mínimos.
Art. 22 ' O	 estudante qualificado pela	 presente lei

deverá estar regularmente matriculado' em
Entidade de Ensino Oficial 'ou Particular ou,
ainda, através de curso conventado com órgão
póblico.

Pará grafo único - é obrigatório que qual quer dos cursos
elencados no "caput" deste artigo seia
-prolissionalizante.
Art. 32 A São Paulo Trans portes S/A cadastrará todo

int 	 do,	 comprovadamente	 en quadrado	 na
presente lei, para arrogar ao interessado o
direito à concessão do passe gratuito.

Pará grafo único - O estudante interessado deverá renovar
seu cadastro anualmente.
Art. qg O Poder Executivo regulamentará a presente lei

no prazo de sessenta dias, a contar da data de
sua publicacão.

Art. 52 As despesas com a execucão desta lei c'urrerão
Por conta de dotações orçamentárias próprias,
su p lementadas se necessário.

Art. 62 Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as diuposicSes em
contrário.

/ Sala da Comissão da Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente, ma 11.10.95
Antonio Paiva Monteiro Filho - Presidente
Ana Maria Quadros - Relatar	 •
Emílio Meneguini	 • . f.' •

' Faria Lima
•,
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'
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Comissão de Saúde,
sobre o Projeto de Lei n°

O Nobre Vereador JOSÉ ÍNDIO FERREIRA
DO NASCIMENTO apresentou Projeto de Lei n° 0770/93,
objetivando dispor sobre a concessão de passe escolar gratuito,
pela CMTC, para menores de 14 à 17 anos pertencentes a
famílias de baixa renda, que perceberem até quatro salários
mínimos e que estejam cursando curso profissionalizante.

A iniciativa em epígrafe tem por escopo
minorar o problema do menos carente, oferecendo oportunidade
de estudar, tirando-o da rua, primeiramente, e oferecendo uma
profissão para poder enfrentar o mercado de trabalho.

Há que.se, salientar se tratar de propositura
de grande alcance social, que não colide com a legislação vigente,
mormente no que tange a Constituição Federal e Estadual, bem
como, a Lei Orgânica do Município.

Mister se faz, ainda, salientar que muitos
menores siquer conseguem frequentar escola profissionalizante
devido a baixa renda familiar e o custo de transporte oneroso.

Dessa forma, tendo em vista o
supramencionado, manifesta-se FAVORALMENTE, à iniciativa.
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da Comissão de Finanças e
Orçamento sobie—o-Projeto de Lei no 770/93.
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O Nobre Vereador JOSÉ ÍNDIO FERREIRA DO
NASCIMENTO apresentou o Projeto de Lei que dispõe sobre á
concessão de passe escolar gratuito, pela , CMTC, para menores de
14 a 17 anos pertencentes a famílias de baixa renda, que
perceberem até quatro salários mínimos e que estejam cursando
curso profissionalizante.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de
Finanças e Orçamento nada tem a opor à propositura, eis que as
despesas decorrentes de sua execução, correrão por conta das
dotações orçamentarias próprias, suplementadas se necessário,
razão pela qual manifestam-se favorável à propositura.
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